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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SERGIO LUIZ GUIRALDELLI 
ADVOGADO : JEAN FRANCIESCO CARDOSO GUIRALDELLI - SC034557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.
PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a impetração
de habeas  corpus,  em  razão  da  preclusão  temporal,  considerando  que  o  acórdão
impugnado foi lavrado há mais de 18 anos.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível conhecer de habeas corpus
impetrado após o transcurso de mais de dezoito anos do julgamento do recurso de
apelação, em que teria ocorrido a suposta ilegalidade, em face da preclusão temporal.

III. Razões de decidir
3.  A  decisão  impugnada  deve  ser  mantida,  pois  o  longo  decurso  de  tempo  sem
alegação  de  nulidade  afasta  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão da ordem de ofício.
4.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que  mesmo nulidades  absolutas  devem ser
arguidas em momento oportuno,  sujeitando-se à  preclusão temporal,  em respeito  à
segurança jurídica e à lealdade processual.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A preclusão temporal impede o conhecimento de habeas corpus
impetrado após longo decurso de tempo do julgamento da apelação."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art. 621.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no HC n.  1.047.325/SP, Sexta Turma, j.
11/02/2026 DJe de  20/02/2026;  STJ,  (AgRg no HC n.  914.889/SP, Quinta Turma, j.
12/8/2024, DJe  de  15/8/2024;  STJ,  (AgRg  no  HC n.  904.189/RS, Quinta  Turma,  j.
11/6/2024, DJe de 19/6/2024.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SERGIO LUIZ GUIRALDELLI
ADVOGADO : JEAN FRANCIESCO CARDOSO GUIRALDELLI - SC034557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. . HABEAS CORPUS
PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a impetração
de , em razão da preclusão temporal, considerando que o acórdão habeas corpus
impugnado foi lavrado há mais de 18 anos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível conhecer de habeas corpus
impetrado após o transcurso de mais de dezoito anos do julgamento do recurso de
apelação, em que teria ocorrido a suposta ilegalidade, em face da preclusão temporal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão impugnada deve ser mantida, pois o longo decurso de tempo sem
alegação de nulidade afasta a existência de flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem de ofício.

4. A jurisprudência do STJ estabelece que mesmo nulidades absolutas devem ser
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal, em respeito à
segurança jurídica e à lealdade processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "A preclusão temporal impede o conhecimento de habeas corpus
impetrado após longo decurso de tempo do julgamento da apelação."

Dispositivos relevantes citados:  I, "e"; CPP,CF/1988, art. 105,  art. 621.

STJ,  Sexta Turma, j.Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 1.047.325/SP,
 DJe de  STJ, (AgRg no HC n.  Quinta Turma, j.11/02/2026  20/02/2026; 914.889/SP,
 DJe de  STJ, (AgRg no HC n.  Quinta Turma, j.12/8/2024,  15/8/2024; 904.189/RS,
 DJe de  11/6/2024,  19/6/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto por SERGIO LUIZ GUIRALDELL
contra decisão de fls.  que indeferiu liminarmente a impetração pela4.131/4.136,
preclusão da matéria, tendo em vista que ataca acórdão lavrado há mais de 18 anos.

No presente recurso, o agravante aduz que as matérias ventiladas no writ
constituem nulidades absolutas e flagrante ilegalidade, as quais não se submetem à
preclusão e autorizam a concessão da ordem de ofício.

Reitera que o acórdão recorrido redefiniu a imputação de latrocínio para
homicídio, alterando elemento essencial do tipo penal sem que houvesse aditamento
da denúncia em primeira instância, em clara violação ao artigo 384 do Código de
Processo Penal CPP.– 

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do
agravo, conforme parecer de fls. 4.166/4.169.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
Contudo, a decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios

fundamentos.
Conforme consta da decisão agravada, houve o transcurso de mais de 18 anos

entre a impetração do ( ) e o julgamento do recurso de apelação mandamus 19/3/2026
em que teria ocorrido a suposta ilegalidade ( ), não podendo o5/6/2007  habeas corpus
ser conhecido, em decorrência da preclusão temporal . sui generis

Assim, considerando o longo decurso de tempo sem que tenha sido alegada
qualquer nulidade, deve ser afastada a existência de flagrante ilegalidade a justificar a
concessão da ordem, de ofício.
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Nesse sentido, em reforço aos precedentes colacionados na decisão agravada:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÂNSITO EM
JULGADO CERTIFICADO. SUCEDÂNEO DE REVISÃO
CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO
TEMPORAL. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado por condenado à pena de 30 anos de reclusão,
em regime inicial fechado, pela prática do crime de
latrocínio, com trânsito em julgado em 2013.

2. O agravante pleiteia a desclassificação do crime
para lesão corporal seguida de morte, a revisão da
dosimetria da pena com afastamento de agravantes
indevidas e a alteração do regime prisional para
semiaberto ou aberto.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o

habeas corpus pode ser utilizado como sucedâneo de
revisão criminal após o trânsito em julgado da condenação;
e (ii) verificar se há flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, mesmo diante da preclusão
temporal e da incompetência do Superior Tribunal de
Justiça para revisar acórdão transitado em julgado de
Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como

sucedâneo de revisão criminal para atacar acórdão já
transitado em julgado, conforme o  I, alínea "e", da art. 105,
Constituição Federal.

5. A impetração de habeas corpus após longo
decurso de tempo desde o trânsito em julgado atrai a
aplicação da preclusão temporal, em respeito aos
princípios da segurança jurídica, lealdade processual e
estabilidade das decisões judiciais.

6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem de ofício, pois os pedidos do
agravante demandam reexame do conjunto fático-
probatório, o que é incompatível com a via estreita do
habeas corpus.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica ao vedar o uso do habeas corpus como
substitutivo de revisão criminal, especialmente em casos
de condenações já transitadas em julgado.

8. A revisão da dosimetria da pena e a alteração do
regime prisional para semiaberto ou aberto não podem ser
apreciadas em habeas corpus, devido à necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental

desprovido.
Dispositivos relevantes citados:  I,CF/1988, art. 105,

alínea "e";
CP, art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 

 Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma,1.028.177/PR,
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julgado em 15.10.2025; STJ, AgRg no HC 1.029.988/SP,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
15.10.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min.1.007.417/SP,
Carlos Cini Marchionatti, Quinta Turma, julgado em
03.09.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min.944.502/PR,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
04.11.2024.

(AgRg no HC n.  relator Ministro1.047.325/SP,
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/2/2026,
DJEN de ) 20/2/2026.

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. PRECLUSÃO
TEMPORAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A "decisão monocrática proferida por Relator não
afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura
cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que
a possibilidade de interposição de agravo regimental
contra a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja
apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC  Rel.485.393/SC,
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe

.28/3/2019)
2. No que se refere aos pedidos formulados,

verifico que os fatos narrados ocorreram em 2008,
tendo sido verificado o trânsito em julgado da questão
em 2013, de modo que, ante a longa passagem de
tempo entre a data dos fatos e a presente impetração,
forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão
ora manifestada, tendo o pleito nítidas características
revisionais, o que se reconhece em homenagem ao

.princípio da segurança jurídica
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro914.889/SP,

Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,
)15/8/2024.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE
ESTUPRO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE 3 (TRÊS)
ANOS DO JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL.
PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o processo é um
encadeamento de atos para frente, não sendo possível,
dessarte, que a parte ingresse com pedidos perante
instâncias já exauridas, sob pena de verdadeiro tumulto
processual e subversão dos instrumentos recursais pátrios.

Nessa linha de intelecção, A marcha processual
avança rumo à conclusão da prestação jurisdicional, sendo
inconciliável com o processo penal moderno a prática de
atos processuais que repristinem fases já superadas (HC
n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta503.665/SC,
Turma, julgado em  DJe de . 16/5/2019,  21/5/2019)

2. Ademais, em respeito à segurança jurídica e a
lealdade processual, a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça tem se orientado no sentido de que as
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nulidades, ainda quando denominadas absolutas, devem
ser arguidas em momento oportuno, bem como qualquer
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, sob pena de
preclusão temporal.

3. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou a
revisão criminal objurgada neste writ em  e 29/1/2021
somente no dia  após mais de 3 (três) anos, 8/4/2024,
foi impetrado o presente habeas corpus, motivo pelo
qual o seu conhecimento encontra-se obstado em
decorrência da preclusão. Noutras palavras, não é
possível voltar atrás, em sede de habeas corpus, para
examinar condenação há muito acobertada pelo
exaurimento temporal e temático na instância
antecedente, que já transitou em julgado e foi mantida
pela Corte local após o julgamento da revisão criminal
ajuizada na origem.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro904.189/RS,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJe de )11/6/2024,  19/6/2024.

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental no

habeas corpus. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.358 / SC

Número Registro: 2026/0103232-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00631034920128240023 050167903 20060279699 50167903 631034920128240023 82030013145003
082030013145 82030013145 082030013145003 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEAN FRANCIESCO CARDOSO GUIRALDELLI 
ADVOGADO : JEAN FRANCIESCO CARDOSO GUIRALDELLI - SC034557
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : SERGIO LUIZ GUIRALDELLI 
CORRÉU : FERNAO DE ALENCAR SOUSA SANTOS 
CORRÉU : FABIANO GIOVANE FARACO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO LUIZ GUIRALDELLI 
ADVOGADO : JEAN FRANCIESCO CARDOSO GUIRALDELLI - SC034557
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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